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Resumo 

O acesso a medicamentos constitui um dos pilares 

do direito à saúde no Brasil e é garantido por um 

conjunto de legislações e políticas públicas 

implementadas após a criação do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Este estudo teve como objetivo 

identificar as legislações voltadas à garantia do 

acesso a medicamentos no Brasil, os profissionais 

habilitados para sua prescrição e caracterizar seu 

papel nesse processo. Trata-se de uma revisão 

integrativa, conduzida nas bases de dados 

LILACS, SciELO, Scopus, Biblioteca Virtual em 

Saúde do Ministério da Saúde (BVSMS) e em 

sites governamentais. A estratégia de busca foi 

elaborada com descritores indexados nos 

Descritores em Saúde (DeCS). Foram 

identificados sete marcos legislativos 

fundamentais para a garantia do acesso a 

medicamentos no país e nove estudos originais 

que abordaram a atuação dos profissionais 

prescritores no âmbito do SUS. Os achados 

evidenciam que o sistema de saúde brasileiro tem 

buscado assegurar e ampliar o acesso da 

população a medicamentos por meio da 

implementação de políticas públicas. Nesse 

contexto, os profissionais habilitados para a 

prescrição desempenham papel central na 

promoção do uso racional de medicamentos e na 

ampliação do acesso seguro e de baixo custo, 

desde que sua prática esteja alinhada às diretrizes 

do SUS. 

 

Palavras-chave: Acesso a Medicamentos. 

Assistência Farmacêutica. Prescrições de 

Medicamentos. Legislação de Saúde. Pessoal de 

Saúde. 

 Abstract 

Access to medications is one of the pillars of the 

right to health in Brazil and is guaranteed by a 

set of laws and public policies implemented 

following the creation of the Unified Health 

System (SUS). The objective of this study was to 

identify the laws aimed at guaranteeing access to 

medications in Brazil, the professionals 

authorized to prescribe them, and to characterize 

their role in this process. This is an integrative 

review conducted using the LILACS, SciELO, 

Scopus, and the Ministry of Health’s Virtual 

Health Library (BVSMS) databases, as well as 

government websites. The search strategy was 

developed using subject headings indexed in the 

Health Subject Headings (DeCS). Seven key 

legislative milestones were identified that 

guarantee access to medications in the country, 

along with nine original studies that addressed 

the role of prescribing professionals within the 

SUS. The findings show that the Brazilian health 

system has sought to ensure and expand the 

population’s access to medications through the 

implementation of public policies. In this context, 

professionals authorized to prescribe play a 

central role in promoting the rational use of 

medications and in expanding safe, low-cost 

access, provided that their practice aligns with 

SUS guidelines. 

 

Keywords: Access to Medications. 

Pharmaceutical Care. Prescriptions. Health 

Legislation. Healthcare Personnel.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O acesso a medicamentos está intrinsecamente ligado aos princípios da igualdade 

e não-discriminação sob a perspectiva dos direitos humanos, em que a Organização das 

Nações Unidas afirma que os Estados devem buscar desenvolver políticas nacionais de 

saúde e legislações com o intuito de fortalecer seus sistemas de saúde. Com a meta de 

incrementar o acesso aos medicamentos, os Estados devem levar em conta, dentre outros 

aspectos, o financiamento sustentável, a disponibilidade e a acessibilidade de 

medicamentos essenciais, o preço e o controle de qualidade, a dosagem e a eficácia (ONU, 

2024).  
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No Brasil, há diversos programas que visam a garantias específicas de acesso a 

medicamentos (Moraes et al., 2022) pautados nas diretrizes e eixos estratégicos de duas 

abrangentes políticas que tratam da assistência farmacêutica no país, a Política Nacional 

de Medicamentos (PNM) e a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), que 

estabelecem a garantia do acesso da população a medicamentos e a promoção do uso 

racional de medicamentos (Brasil, 1998; Brasil, 2004a). A assistência farmacêutica diz 

respeito a um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde 

individual e coletiva, tendo o medicamento como o insumo essencial e visando o acesso 

e seu uso racional (Brasil, 2004a).  

Tais políticas, norteiam a criação de programas que visam facilitar acesso a 

medicamentos, ao ofertá-los de maneira gratuita ou com custo reduzido, de modo que 

estarão inseridos na lógica operacional do Sistema Único de Saúde (SUS), como 

Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) e Programa Nacional de Imunização (PNI), 

além da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), com papeis 

fundamentais na assistência farmacêutica no SUS (Moraes et al., 2022). 

No sistema de saúde brasileiro, o acesso a medicamentos envolve uma série de 

aspectos e critérios técnico-científicos e sanitários (Conass, 2007; Vieira, Braga, 2023) e 

jurídicos (Vieira, Braga, 2023) que são fundamentais para garantir a efetividade e a 

equidade da assistência farmacêutica. No país, a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) é responsável por regular e controlar a produção, a distribuição e o 

uso de medicamentos. Antes de um medicamento ser disponibilizado à população, ele 

deve passar por um processo de registro na ANVISA, que avalia a segurança, a eficácia 

e a qualidade do produto (Brasil, 1999a). 

 Enquanto princípio básico norteador, o ciclo da assistência farmacêutica é um 

sistema constituído pelas seguintes etapas: seleção, programação, aquisição, 

armazenamento, distribuição e dispensação, sendo a última o ato farmacêutico de 

proporcionar medicamentos a um paciente em vista da apresentação de receita médica 

por profissional habilitado. A prescrição é o instrumento no qual se apoia a dispensação 

e, para seu pleno exercício, se faz necessária a correta elaboração pelos profissionais 

prescritores (Brasil, 2006). 

Nessa perspectiva, a prescrição racional de medicamentos representa um aspecto 

da segurança do paciente (Santos et al., 2019) assim como tem impacto sobre a logística 

de medicamentos e do orçamento em saúde quando não há a adesão dos profissionais 
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prescritores inseridos no SUS às listas de medicamentos essenciais (Rocha, Batista, 

2021). Uma pesquisa de âmbito nacional aponta que duas em cada três consultas com 

indivíduos maiores de 10 anos de idade possuíram prescrições médicas (Leal et al., 2023) 

e entre indivíduos maiores de 18 anos, cerca de 44,6% fazem aquisição de medicamentos 

(Moraes et al., 2022). 

É importante destacar que o acesso aos medicamentos é um direito fundamental e 

essencial para a promoção da saúde da população. O SUS tem o dever de garantir o acesso 

a medicamentos eficazes, seguros e de qualidade, de acordo com a lista de medicamentos 

essenciais definida pelo Ministério da Saúde (Freitas et al., 2020). Assim, o objetivo deste 

artigo é identificar as legislações voltadas à garantia do acesso a medicações no Brasil 

após a instituição do Sistema Único de Saúde, assim como os profissionais habilitados 

para a prescrição de medicamentos e caracterizar o seu papel no exercício desta atividade. 

 

2 MÉTODOS 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, método de abordagem ampla que permite uma 

compreensão completa do fenômeno analisado que combina dados da literatura teórica e 

empírica (Souza et al., 2010). Esta revisão foi conduzida a partir da seguinte pergunta 

norteadora: “Quais as legislações brasileiras que amparam o acesso a medicamentos, seus 

prescritores habilitados e qual o papel destes na prescrição de medicamentos?” 

A revisão integrativa foi conduzida nas bases de dados LILACS, SciELO e 

Scopus. Para a busca na literatura, foram utilizadas as palavras-chave indexadas nos 

descritores de saúde (DeCS) e o uso de operadores booleanos “AND” e “OR” para 

combinação de descritores. Os termos utilizados foram “Acesso a Medicamentos”, 

“Assistência Farmacêutica”, “Legislação”, “Prescrições”, “Prescrições de 

medicamentos” de maneiras combinadas. 

Como critério de inclusão, consideraram-se artigos disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2013 e 2023, no idioma português. Não foram incluídos artigos 

duplicados, com inconformidade ao tema, capítulos de livros, artigos de revisão, teses 

e/ou dissertações. A exclusão dos artigos foi feita por meio da leitura de títulos e resumos 

e, de modo posterior, a leitura completa dos textos. Foram excluídos estudos que não 

tratassem da atuação dos profissionais prescritores tendo em vista a legislação de 

medicamentos vigente. Documentos presentes na Biblioteca Virtual de Saúde – 
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Ministério da Saúde (BVSMS) e em outras bases de dados governamentais foram 

incluídos com a finalidade de apresentar as normas que regulam o acesso da população à 

medicamentos no SUS. 

 

Figura 1. Fluxograma para seleção de estudos para a revisão integrativa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O quadro 1 relaciona os marcos legislativos de acesso a medicamentos, entre leis 

e principais políticas, de forma cronológica. Tais documentos foram obtidos por meio da 

busca documental e inseridos na revisão. 

 

Quadro 1. Marcos legislativos de acesso a medicamentos 

Nº Autor (Ano) Legislação 

L1 BRASIL (1990) 

LEI No 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. Dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências 

L2 BRASIL (1998) 
PORTARIA Nº 3.916, DE 30 DE OUTUBRO DE 1998. Aprova a Política 

Nacional de Medicamentos. 

L3 BRASIL (1999b) 

LEI Nº 9.787, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999. Altera a Lei no 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o 

medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos 

farmacêuticos e dá outras providências. 

L4 BRASIL (2004ª) 
RESOLUÇÃO Nº 338, DE 06 DE MAIO DE 2004. Aprova a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica. 

L5 BRASIL (2004b) 

DECRETO Nº 5.090 DE 20 DE MAIO DE 2004. Regulamenta a lei 10.858, de 13 

de abril de 2004, e institui o programa “Farmácia Popular do Brasil”, e dá outras 

providencias. 

L6 BRASIL (2013) 

PORTARIA Nº 1.554, DE 30 DE JULHO DE 2013. Dispõe sobre as regras de 

financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

L7 BRASIL (2022) 
RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS 2022. Lista de 

atualização permanente, como instrumento promotor do uso racional e lista 
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orientadora do financiamento e acesso a medicamentos no âmbito da Assistência 

Farmacêutica. 

Fonte: Elaborado pelos autores; dados extraídos da BVSMS e outras fontes governamentais. 

 

A Lei Orgânica da Saúde (LOS), que regulamentou o SUS, dispõe em seu artigo 

6º, enquanto campo de atuação do SUS ações a serem desenvolvidas voltadas à assistência 

farmacêutica, como “a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive 

farmacêutica” e a “formulação da política de medicamentos, (...) de interesse para a saúde 

e a participação na sua produção”. Fica instituída as atribuições da assistência terapêutica 

integral, dentre elas a dispensação de medicamentos e produtos de interesse à saúde, 

prescritos de maneira conforme à diretrizes terapêuticas e que passaram pela avaliação 

quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade (Brasil, 1990). 

Antes mesmo da instituição do Sistema Único de Saúde, o Brasil deu início à 

elaboração de listas de medicamentos classificados como essenciais, que viria a ser 

oficializada em 1975 como a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Brasil, 

2022) e tida como prioridade pela PNM em 1998 (Brasil, 1998) e, mais tarde, como um 

eixo estratégico da PNAF em 2004 (Brasil, 2004a). A RENAME é considerada um 

documento de referência nacional que elenca medicamentos essenciais – produtos 

considerados básicos e indispensáveis para atender a maior parte dos problemas de saúde 

da população – e que vem a nortear estados e municípios a selecionarem seus 

medicamentos (Brasil, 2006). 

Para além do estabelecimento da RENAME, outro marco na legislação de acesso 

a medicamentos foi a criação da PNM, prevista na LOS, que tem como seu principal 

propósito a garantia da segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, assim como 

seu uso racional e a garantia do acesso da população àqueles considerados essenciais, 

sendo esta uma responsabilidade compartilhada pelas três esferas de governo no âmbito 

do SUS (Brasil, 1998). 

A PNM busca ainda a reorientação do modelo da assistência farmacêutica, que 

para além da melhora de acesso no âmbito público, tem como um de seus fundamentos o 

desenvolvimento de iniciativas que possibilitem a redução no preço dos produtos, 

tornando assim mais viável o acesso da população aos produtos comercializados no setor 

privado (Brasil, 1998). Dessa maneira, no ano seguinte a ‘Lei dos Genéricos’ estabeleceu 

bases legais para a implantação de medicamentos genéricos no país desde que 

comprovada sua eficácia, segurança e qualidade (Brasil, 1999b). A longo prazo, a 
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introdução de medicamentos genéricos ocasionou redução de preços tanto para os 

produtos concorrentes (genéricos) quanto para os de referência, beneficiando 

consumidores ao torná-los mais acessíveis sob o ponto de vista do custo (Paula et al., 

2023). 

O acesso a medicamentos pela via de direito, ou seja, por meio do SUS fica em 

torno de 45% quando se trata de doenças crônicas e, ao realizar o recorte para diabetes e 

hipertensão, essa prevalência chega a 69%, sem contar o acesso via Farmácia Popular do 

Brasil (Oliveira et al., 2019). O Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) foi 

instituído em 2004 pelo decreto nº 5.090 e tem como meta assegurar medicamentos 

básicos e essenciais à população com a disponibilização a baixo custo, podendo ser 

subsidiados de maneira integral ou parcial, com o intuito de ampliar o acesso aos 

tratamentos. O PFPB contempla medicamentos para tratamento de 11 doenças 

prevalentes (Brasil, 2004b). 

A criação e expansão do PFPB compreende uma inovação substantiva na 

assistência farmacêutica brasileira, sendo mais um esforço de concretizar os princípios da 

universalidade na saúde, uma das diretrizes previstas no SUS. Tal programa proporciona 

diferentes modalidades de provisão de medicamentos, desde o fornecimento “gratuito” 

em farmácias públicas de medicamentos presentes nas relações oficiais até copagamento 

em farmácias do programa para um elenco estabelecido (Silva Rm e Caetano R, 2015). 

Há ainda garantias específicas de acesso a medicamentos em políticas e programas 

de saúde que podem fazer parte do componente básico, especializado ou estratégico da 

assistência farmacêutica (Conass, 2007; Brasil, 2022). A edição 2022 da Rename, por 

exemplo, traz em seu elenco a oferta de medicamentos voltados para a população em 

idade reprodutiva, em consonância com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 

da Mulher, como os contraceptivos orais e injetáveis, dispositivo intrauterino (DIU); em 

vistas à Política Nacional de Saúde Mental, a disponibilidade de medicamentos para 

tratamento de Transtorno do Espectro Autista, ansiolíticos, antidepressivos, 

medicamentos para sistema nervoso (Brasil, 2022); a adesão de fitoterápicos e indicações 

terapêuticas para uso na atenção primária (Rodrigues et al., 2020; Brasil, 2022). 

A Relação Nacional de Medicamentos, atualizada a cada dois anos, é dividida 

segundo o componente da assistência farmacêutica. Cabe destacar o componente 

especializado da assistência farmacêutica, que é regido pela Portaria nº 1.554/2013, 

determinando os medicamentos que fazem parte das linhas de cuidado para as doenças 
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contempladas neste componente e seus critérios de inclusão, além de estabelecer a 

responsabilidade das três esferas de gestão sobre a execução e processos de programação, 

aquisição, armazenamento e distribuição da assistência farmacêutica especializada 

(Brasil, 2013). A portaria destaca ainda o papel essencial da disponibilização de 

medicamentos e seu impacto sobre o cuidado: 

 

Art. 14. A não disponibilização de medicamentos no âmbito deste Componente 

não garante a integralidade do tratamento e provoca desequilíbrio financeiro, 

devendo os gestores do SUS, em pactuação nas instâncias gestoras, promover 

ações que restabeleçam o acesso aos medicamentos estabelecidos nas linhas de 

cuidado definidas nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas publicados 

na versão final pelo Ministério da Saúde e o equilíbrio financeiro (BRASIL, 

2013). 

 

No Brasil, cerca de 41,4% dos medicamentos adquiridos pela população estão 

associados à programas de assistência farmacêutica e destes, 68,8% concentram a 

aquisição sem desembolso de valor, enquanto entre os 58,6% que não está associado a 

nenhum programa ou política de saúde, apenas 11,3% fazem aquisição sem custo (Moraes 

et al., 2022). 

O quadro 2 apresenta os estudos e os principais achados que respondem à pergunta 

norteadora, abordando a atividade de prescrições por profissionais médicos (Posilei e 

Bergê, 2013; Alves et al., 2017; Rodrigues et al., 2020; Silva et al., 2021; Rocha e Batista 

, 2021; Jota e Batista et al., 2022), cirurgiões-dentistas (Posilei e Bergê, 2013; Rocha e 

Batista , 2021; Alves et al., 2021; Jota e Batista et al., 2022) e enfermeiros (Dombrowski 

et al., 2013; Posilei e Bergê, 2013; Santos et al., 2019; Rodrigues et al., 2020). 

 

Quadro 2: Artigos selecionados referentes à atividade da prescrição e principais achados. 

Nº Autor(es) (Ano) Objeto do estudo Principais achados 

A1 
DOMBROWSKI 

JG, et al. (2013) 

Prescrição de 

contraceptivos por 

profissionais da 

enfermagem 

Estudo transversal. Os resultados evidenciaram que 96,9% 

dos enfermeiros prescrevem os métodos anticoncepcionais 

e que 90,6% têm conhecimento da legislação que rege a 

prescrição de enfermagem. 

A2 
POSILEI CG e 

BERGÊ RS (2013) 

Conformidade de 

prescrições e 

dispensação de 

antimicrobianos 

Estudo observacional e descritivo. As prescrições foram 

realizadas por médicos (90,41%), enfermeiros (4,44%) e 

cirurgiões-dentistas (2,66%). 77,5% dos antimicrobianos 

constavam na RENAME. Foi observada não 

conformidade tanto das prescrições médicas avaliadas 

como do processo de dispensação das prescrições em 

relação à legislação vigente 

A3 
ALVES CDS, et al. 

(2017) 

Perfil e conformidade 

de prescrições e 

dispensação de 

antimicrobianos 

Estudo transversal e descritivo. A prescrição foi realizada 

por médicos de diversas especialidades. Todas as 

prescrições de antimicrobianos avaliadas estavam 

inadequadas do ponto de vista legal e sanitário, o que 
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pode levar a um insucesso da terapia e ao 

desencadeamento da resistência bacteriana. 

A4 
SANTOS ANS, et 

al. (2019) 

Prescrições manuais e 

eletrônicas e tipos 

potenciais de erros de 

medicação no contexto 

da APS 

Estudo transversal e descritivo. As prescrições foram 

realizadas por profissionais médicos e enfermeiros. A 

utilização da Denominação Comum Brasileira (DCB) foi 

observada em 280 (64,1%) prescrições eletrônicas e entre 

870 (81,8%) manuais. 

A5 
RODRIGUES ML, 

et al., (2020) 

Prescrição de 

fitoterápicos por 

profissionais da APS 

Estudo transversal. A fitoterapia ainda não foi apropriada 

pelos profissionais de saúde pesquisados: 66,7% dos 

médicos e 41,7% dos enfermeiros afirmaram prescrever 

fitoterápicos, entretanto, a maioria afirmou não ter tido 

nenhuma instrução sobre o assunto. 

A6 
SILVA LSN, et al. 

(2021) 

Prescrições de 

medicamentos sujeitos 

a controle especial no 

âmbito da APS 

Estudo transversal, descritivo-exploratório. Houve 

predomínio de prescrições não conformes (99,77%) e 

todos os medicamentos prescritos estavam em 

conformidade com a lista de medicamentos essenciais 

municipal. 

A7 

ROCHA JS e 

BATISTA AM 

(2021) 

Percepção de 

prescritores de 

medicamentos da 

Atenção Primária 

sobre assistência 

farmacêutica 

Estudo transversal. Dos profissionais, 41,18% eram 

médicos e 58,82% dentistas. A maioria dos prescritores 

conhecia a Lista Padronizada de Medicamentos (73,52%); 

porém, 61,77% nunca participaram de sua elaboração e 

61,76% não sabiam como proceder para solicitar inclusão 

e/ou exclusão de medicamentos nesta. 

A8 
ALVES NC, et al., 

(2021) 

Prescrição 

odontológica 

Estudo transversal. De maneira geral, as prescrições 

emitidas pelos cirurgiões-dentistas apresentaram boa 

legibilidade, a totalidade dos receituários apresentou o 

nome do medicamento ou da substância prescrita sob a 

forma de DCB; entretanto, foram constatadas 

inconformidades com a legislação vigente em relação às 

informações contidas nos receituários. 

A9 

JOTA CA e 

BATISTA IM, et al. 

(2022) 

Conformidade de 

prescrições médicas e 

odontológicas 

Estudo transversal. Dentre as prescrições avaliadas, 15,2% 

estavam não-conformes. A maioria das prescrições 

analisadas foi elaborada por médicos (92,0%), estes que 

elaboraram 12 vezes mais prescrições e 14 vezes mais 

prescrições não conformes. 18,2% não apresentaram a 

nomenclatura do medicamento conforme a DBC/DCI, 

sendo esta a segunda não-conformidade mais prevalente 

Fonte: Elaborado pelos autores; dados extraídos das bases de dados LILACS, SciELO e Scopus. 

 

A maioria dos estudos (55,5%) aborda a conformidade das prescrições às 

legislações vigentes (Posilei e Bergê , 2013; Alves et al., 2017; Silva et al., 2021; Alves 

et al., 2021; Jota e Batista et al., 2022), enquanto os demais investigam erros de prescrição 

(Santos et al., 2019), a prescrição de medicamentos pelos profissionais da enfermagem 

(Dombrowski et al., 2013), a percepção de prescritores sobre a assistência farmacêutica 

(Rocha e Batista, 2021) e a prescrição de fitoterápicos na Atenção Primária à Saúde 

(Rodrigues et al., 2020). 

A prescrição medicamentosa para seres humanos é prerrogativa de competência 

profissional de médicos, regulada pela Resolução CFM nº 1.627/2001 e pela Lei 

12.842/2013, e tida como uma das competências de cirurgiões-dentistas a prescrição e 

aplicação de especialidades farmacêuticas indicadas em Odontologia, além da prescrição 
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e aplicação de medicação de urgência quando há risco de comprometimento da vida e 

saúde do paciente, sendo essa prática regulada pela Lei 5.081/66 (BRASIL, 1966). Em 

situações específicas, os profissionais da enfermagem são amparados pela legislação 

quando integrados em equipes de saúde; lhes é permitida a “prescrição de medicamentos 

estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de 

saúde” (Brasil, 1987). 

Uma prescrição racional e segura de medicamentos passa pela adequada 

prescrição médica. Em estudo de Posilei e Bergê (2013) constatam que 77,65% de uma 

classe de medicamentos prescritos em Unidade Básica da cidade de São Luís (MA) 

estavam presentes na relação nacional. Essa mesma característica foi observada por Silva 

et al. (2021) na cidade de Caicó (RN), em que a totalidade dos medicamentos prescritos 

constavam na relação municipal de medicamentos vigente na cidade. A utilização de 

medicamentos que constam nas relações de medicamentos em vigência – sejam elas 

nacionais, estaduais e/ou municipais – facilita o acesso da população a medicamentos 

essenciais, uma vez que são estas listas que especificam os medicamentos oferecidos em 

todos os níveis de atenção e linhas de cuidado do SUS (Brasil, 2022). 

De maneira complementar, Rocha e Batista (2021) destacam uma elevada 

prevalência de contato prévio de profissionais prescritores com a lista de medicamentos 

essenciais do município (73,52%) e a adoção da Denominação Comum Brasileira nas 

prescrições pela maioria dos profissionais (52,94%), fato este observado também por 

Santos Ans, et al. (2019). Tanto o conhecimento prévio da lista e disponibilidade de 

medicamentos essenciais, quanto a adoção da DCB são práticas que otimizam o uso 

racional dos medicamentos, facilitam o acesso aos medicamentos e evitam enganos no 

momento da dispensação dos medicamentos (Rocha e Batista, 2021; Santos et al., 2019). 

Ao avaliar as prescrições médicas e odontológicas, Jota e Batista et al. (2022) salientam 

a não apresentação da nomenclatura dos medicamentos prescritos conforme a DBC/DCI 

como a segunda não-conformidade mais prevalente observada no estudo. 

A normatização da prescrição de medicamentos é considerada uma iniciativa 

importante a fim de contribuir com a padronização e qualidade da atividade. De maneira 

similar, atividades de educação executadas por farmacêuticos para profissionais 

prescritores visando estimular a adesão às relações de medicamentos podem influenciar 

hábitos de prescrição e consequentemente melhorar a qualidade e a segurança do serviço 

ofertado à população, permitindo a melhoria do acesso, da qualidade e do sucesso das 
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terapias medicamentosas, além de serem consideradas estratégicas para uma prescrição 

mais racional (Monteiro et al., 2021). Na execução do componente especializado, por 

exemplo, para a solicitação do medicamento, avaliação da solicitação e/ou renovação da 

continuidade do tratamento pelo paciente ou seu responsável, se faz necessária a 

prescrição médica em conformidade com a legislação vigente (Brasil, 2013). 

Como colocado anteriormente, a prescrição medicamentosa pelo profissional da 

enfermagem está amparada pela Lei 7.498/86; no entanto, apenas em ocasiões descritas 

em lei. O estudo de Dombrowski et al. (2013) trata da prescrição de contraceptivos 

hormonais enquanto prática do enfermeiro como integrante de uma equipe de saúde. 

Nesse cenário, 96,9% dos profissionais entrevistados relataram prescrever 

anticoncepcionais e 90,6% declararam conhecimento pleno sobre a legislação que rege 

tal prática. Enquanto prática de prescrição e dispensação segura de medicamentos, 90% 

foram enfáticas quanto à orientação durante a dispensação do medicamento.  

Nas unidades de saúde, é comum a prática prescritiva ou de transcrição da 

prescrição médica por enfermeiros (Santos et al., 2019). Ainda assim, há resistência e 

discussões que questionam a legalidade e efetivação dessa atribuição, que desde sua 

regulamentação tem sido considerada como uma das ferramentas de alcance da 

autonomia profissional (Martiniano et al., 2015). 

A prescrição de fitoterápicos faz parte de práticas integrativas e complementares 

(PIC) de saúde e atende ao princípio da integralidade que norteia o SUS. O estudo 

conduzido por Rodrigues et al. (2020), levando em consideração que as PICs ainda 

ocupam local marginal na formação profissional, mas que fazem parte do processo de 

cuidado da sociedade brasileira, observaram que 44,4% dos médicos e enfermeiros não 

prescrevem fitoterápicos e/ou outras plantas medicinais, especialmente pelo pouco ou 

nenhum contato com a terapêutica durante a formação. 

Ainda que estes profissionais reconheçam a fitoterapia enquanto uma prática 

disponível no SUS e aderida pela relação nacional de medicamentos, poucos fazem uso 

nas unidades de atendimento e fazem prescrição de plantas medicinais protocolados e 

disponíveis nas farmácias. Assim, entende-se que a adesão a práticas integrativas e 

complementares no contexto do SUS pelos profissionais prescritores como uma forma de 

universalizar o acesso à saúde (Rodrigues et al., 2020). 
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4 CONCLUSÃO 

 

O acesso aos medicamentos é um direito fundamental e importante para a 

promoção da saúde. O sistema único de saúde brasileiro tem buscado assegurar esse 

direito, desde a regulação do SUS, onde a assistência farmacêutica foi estabelecida 

enquanto um campo de atuação e houve a previsão da criação da política de 

medicamentos, de maneira a respeitar os princípios da universalidade e equidade ao 

acesso dos serviços de saúde. O acesso a medicamentos pelo sistema público vem sendo 

garantido por meio da implementação de políticas públicas que garantam e ampliem o 

acesso a esses produtos pela população. Nesse contexto, os profissionais habilitados para 

a prescrição de medicamentos exercem papel crucial, uma vez que sua prática, quando 

alinhada às diretrizes do SUS, facilita o acesso aos medicamentos, a orientação no 

momento da dispensação e a oportunidade de aquisição a baixo custo. Ainda assim, 

observa-se a necessidade de uma educação continuada quanto à conformidade das 

prescrições, preservando sua autonomia, mas com o intuito de promover o uso racional 

dos medicamentos e oferecer prescrições mais seguras aos usuários do sistema de saúde. 
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